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AÇÃO DE COBRANÇA. FORNECIMENTO DE ÁGUA, ESGOTO E
SANEAMENTO  AMBIENTAL.  DEPARTAMENTO  DE  ÁGUA  E
ESGOTO DO MUNICÍPIO DE SOUSA. COBRANÇA DE FATURAS
NÃO  PAGAS.  EXCLUSÃO  DAS  FATURAS  CALCULADAS  POR
ESTIMATIVA  DE  CONSUMO.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL.
APELAÇÃO  CÍVEL.  RECONHECIMENTO  DE  POSSIBILIDADE
DE ERRO NA MEDIÇÃO. PEDIDO DE COBRANÇA DAS FATURAS
PELA TARIFA MÍNIMA. POSSIBILIDADE. PROVIMENTO.

— De acordo com entendimento do Superior  Tribunal  de  Justiça,  a  cobrança de
fatura  de  água  deve  ser  realizada  de  acordo  com  o  consumo  real,  para  evitar
enriquecimento indevido.

— No caso em tela, a apelante visa reformar a sentença que excluiu da condenação
as faturas cobradas com base na média de consumo, para que posa efetuar a cobrança de
acordo com a tarifa mínima. Assim, é de se prover o recurso, a fim de evitar que o apelado,
beneficiário do serviço, não ofereça a contraprestação devida.

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS os  presentes  autos  acima
nominados.

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de Justiça
do Estado, à unanimidade, em dar provimento ao recurso.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pelo  Departamento  de  Água,
Esgotos e Saneamento Ambiental – DAESA em face da sentença de fls. 79/80v, proferida pelo
juiz da 5ª  Vara da Comarca de Sousa, nos autos da Ação de Cobrança movida contra  João A.
Oliveira,  que  julgou  parcialmente procedente  o pedido inicial,  para  condenar  o promovido a
pagar ao autor os débitos compreendidos no período de novembro/2006 a janeiro/2015, devendo ser
excluídas as faturas que foram calculadas pela média, bem como as que já foram pagas, incidindo
correção monetária, pelo INPC, a partir da data do inadimplemento de cada fatura, bem como juros
de mora na razão de 1% ao mês, a partir da citação, por se tratar de relação contratual. 

Em  suas  razões  recursais  (fls.  82/89),  o  apelante  alega  que,  embora
reconheça  a  possibilidade  de  erro  na  medição  de  algumas  faturas,  haja  vista  o  imperfeito



funcionamento do hidrômetro, não há que falar em exclusão das cobranças feitas por estimativa
média de consumo,  devendo a  sentença ser  alterada,  neste  ponto,  para  que seja  determinada a
cobrança das referidas faturas pela tarifa mínima.

Apesar  de  devidamente  intimada,  a  parte  apelada  não  apresentou
contrarrazões (fl. 91).

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça  não  ofereceu
parecer opinativo, alegando falta de interesse público que enseje sua intervenção obrigatória (fls.
98/101).

É o relatório. VOTO.

Tratam os autos de ação de cobrança movida pelo ora apelante contra o
apelado, em que busca o pagamento de fatuas de água e esgoto em débito. Apresentadas as faturas,
ficou  comprovada  a  prestação  do  servido,  porém,  por  outro  lado,  não  houve comprovação  do
pagamento das faturas, sendo inclusive o réu revel.

Em razão disso,  o juiz  a quo julgou  parcialmente procedente  o pedido
inicial,  para  condenar  o  promovido a  pagar  ao  autor  os  débitos  compreendidos  no  período de
novembro/2006 a janeiro/2015, devendo ser excluídas as faturas que foram calculadas pela média,
bem como as que já foram pagas, incidindo correção monetária, pelo INPC, a partir da data do
inadimplemento de cada fatura, bem como juros de mora na razão de 1% ao mês, a partir da citação,
por se tratar de relação contratual. 

Pois bem.

O apelante pugna pela reforma da sentença, no que diz respeito à exclusão
das faturas calculadas com base na média de consumo, de modo a possibilitar a sua cobrança com
base na tarifa mínima, de acordo com entendimento atual do Superior Tribunal de Justiça.

No caso dos autos, restou incontroverso que o serviço de fornecimento de
água e de esgoto vem sendo prestado ao réu, não havendo que falar, desse modo, em exclusão das
faturas cobradas com base na estimativa do consumo.

Com efeito, ainda que o consumidor tenha o direito de ser cobrado somente
pelo  seu  consumo,  a  ausência  ou  mau  funcionamento  de  aparelho  medidor  do  consumo  não
inviabiliza  a  cobrança  pela  prestação  do  serviço  quando  o  fornecimento  não  foi  negado  pela
concessionária.

É que esta situação de excepcionalidade confere à apelante a possibilidade
de adotar a cobrança pela tarifa mínima, uma vez que o serviço foi efetivamente prestado.

Nesse sentido, é a jurisprudência do STJ:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  FORNECIMENTO  DE  ÁGUA.  INEXISTÊNCIA  DE
HIDRÔMETRO.  ALEGAÇÃO  GENÉRICA  EM  RELAÇÃO  À  AUSÊNCIA  DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. A DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO ATRAI O
ÓBICE DA SÚMULA 284/STF. ILEGALIDADE DA COBRANÇA POR ESTIMATIVA.
DANO  MORAL  CONFIGURADO.  IMPOSSIBILIDADE  DE  REVISÃO  DESSE
ENTENDIMENTO SEM O REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS
AUTOS. AGRAVO REGIMENTAL DA CEDAE DESPROVIDO.



1.  De início,  cumpre  ressaltar,  nos  termos  do  que  decidido  pelo  Plenário  do  STJ,  aos
recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17
de março de 2016) devem ser  exigidos os  requisitos  de admissibilidade na forma nele
prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça (Enunciado Administrativo 2).
2.  Consoante  se  depreende  dos  autos,  o  agravante  limitou-se  a  alegar,  genericamente,
ofensa ao art.  535 do CPC/1973,  sem explicitar  os pontos em que teria  sido omisso o
acórdão recorrido.
Assim, aplica-se ao caso, mutatis mutandis, o disposto na Súmula 284/STF. 3. Ainda que
superado  tal  óbice,  não  há  como acolher  a  apontada  ofensa,  porquanto  o  Tribunal  de
origem,  embora  não  tenha  acolhido  a  tese  do  recorrente,  dirimiu  a  controvérsia  com
fundamentos de fato e de direito suficientes para a prestação jurisdicional, não padecendo o
acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição ou obscuridade.
Observe-se, ademais, que julgamento diverso do pretendido, como na espécie, não implica
ofensa às normas ora invocadas.
4. No que se refere à alegação de ofensa aos arts. 18, § 1o. da Lei 6.528/1978 e 30, III e IV
da Lei 11.445/2007, esta Corte já firmou o entendimento de que, considerando que a
tarifa  de  água  deve  ser calculada  com base  no  consumo efetivamente  medido  no
hidrômetro, a tarifa por estimativa de consumo é ilegal, por ensejar enriquecimento
ilícito da Concessionária. Precedentes: AgInt no AREsp. 554.675/RJ, Rel. Min. GURGEL
DE FARIA, DJe 16.11.2016; AgRg no REsp. 1.454.019/RJ, Rel. Min. DIVA MALERBI,
DJe  18.12.2015;  AgRg  no  AREsp.  391.884/RJ,  Rel.  Min.  SÉRGIO  KUKINA,  DJe
3.9.2015; REsp.
1.513.218/RJ, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 13.3.2015.
5. O acolhimento das alegações deduzidas no Apelo Nobre, a fim de afastar a condenação
por  danos  morais,  ou  alterar  o  valor  da  condenação,  estabelecida  em  R$  5.000,00,
demandaria a incursão no acervo fático-probatório da causa,  o que inviável em sede de
Recurso Especial. A propósito: AgInt nos EDcl no AREsp. 918.366/SP, Rel.
Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, DJe 19.12.2016; AgInt no AgInt no REsp.
160.84.14/RJ, Rel. Min. RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, DJe 21.11.2016;
AgInt no AREsp. 888.416/SC, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 21.6.2016.
6. Agravo Regimental da CEDAE desprovido.
(AgRg  no  AREsp  437.596/RJ,  Rel.  Ministro  NAPOLEÃO  NUNES  MAIA  FILHO,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 06/04/2017) (Grifo nosso).

ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTO. Alegação genérica DE
OMISSÃO NO ACÓRDÃO. TARIFA. COBRANÇA POR ESTIMATIVA DE CONSUMO.
ILEGALIDADE.  NO  CASO  DE  INEXISTÊNCIA DE  HIDRÔMETRO.  COBRANÇA
PELA TARIFA MÍNIMA.
1. A alegação genérica de violação do art. 535 do Código de Processo Civil, sem explicitar
os pontos em que teria sido omisso o acórdão recorrido, atrai a aplicação do disposto na
Súmula 284/STF.
2. Considerando que a tarifa de água deve calculada com base no consumo efetivamente
medido  no  hidrômetro,  a  tarifa  por  estimativa  de  consumo  é  ilegal,  por  ensejar
enriquecimento ilícito da Concessionária.
3. É da Concessionária a obrigação pela instalação do hidrômetro, a cobrança, no caso
de inexistência do referido aparelho, deve ser cobrada pela tarifa mínima.
Recurso especial improvido.
(REsp 1513218/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado
em 10/03/2015, DJe 13/03/2015) (Grifo nosso).

Do mesmo modo, este Egrégio Tribunal já decidiu, em casos análogos, que
a cobrança deve ser feita pela tarifa mínima quando não for possível realizar a medição do consumo
real. Veja-se:

CIVIL E CONSUMIDOR - Apelação Cível -Ação de cobrança - Fornecimento de água,
esgoto e saneamento ambiental - Departamento municipal de água e esgoto do Município
de Sousa - Pedido julgado parcialmente procedente - Exclusão das faturas calculadas por
estimativa de consumo - Irresignação -  Pedido de refaturamento pela tarifa mínima -
Possibilidade -  Recurso provido. A tarifa de água deve ser calculada com base no
consumo efetivamente medido no hidrômetro, sendo ilegal a tarifa por estimativa de
consumo, por ensejar enriquecimento ilícito da Concessionária. - No caso de suposto



defeito no hidrômetro, a cobrança deve ser efetivada pela tarifa mínima, não sendo
razoável a exclusão da fatura quando o serviço foi efetivamente prestado. V I S T O S,
relatados e discutidos estes autos acima identificados,
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00003246220148150371,  2ª  Câmara
Especializada Cível, Relator DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS , j. em
08-08-2017) (Grifo nosso).

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. DAESA - DEPARTAMENTO DE ÁGUA,
ESGOTO  E  SANEAMENTO  DE  SOUSA.  DÉBITO  DE  CONSUMIDORA.
EXISTÊNCIA. PROCEDÊNCIA PARCIAL DO PEDIDO. EXCLUSÃO DAS FATURAS
CALCULADAS  PELA  MÉDIA.  IRRESIGNAÇÃO.  RECONHECIMENTO  DE
POSSIBILIDADE  DE  ERRO  NA MEDIÇÃO.  PEDIDO  DE  COBRANÇA DESSAS
FATURAS PELA TARIFA MÍNIMA. POSSIBILIDADE. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. -
De acordo com entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a cobrança de fatura de água
deve ser realizada de acordo com o consumo real, para evitar enriquecimento indevido. -
Contudo, se o apelante visa reformar a sentença que excluiu da condenação as faturas
cobradas com base na estimativa, para que posa efetuar a cobrança de acordo com a
tarifa mínima, é de se prover o recurso, a fim de evitar que a beneficiária do serviço
não  ofereça  a  contraprestação  devida. -  As  tarifas  cobradas  aos  usuários  além  de
remunerar a prestação direta dos serviços de abastecimento de água, coleta de esgotos e
saneamento  ambiental,  destinam-se  ao  financiamento  dos  investimentos  e  das  despesas
operacionais do serviço público de saneamento, trazendo viabilidade econômico-financeira
a todo o sistema operado pela prestadora de serviços.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00029869620148150371,  2ª  Câmara
Especializada Cível, Relator DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO , j. em
18-07-2017) (Grifo nosso).

Assim,  comprovada  a  efetiva  prestação  do  serviço  e  evidenciado  o
inadimplemento das faturas, inconteste a possibilidade de cobrança pela tarifa mínima.

Ante  o  exposto,  dou  provimento  ao  recurso,  para  que  as  faturas
estabelecidas com base na média de consumo sejam substituídas, para fins de cobrança, por faturas
baseadas na tarifa mínima.

Em decorrência da previsão nos §§2º e 11 do art. 85 do CPC, que dispõe
sobre os honorários sucumbenciais recursais, majoro os honorários advocatícios de 10% (dez por
cento) para 20% (vinte por cento).

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Exmo.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de
Albuquerque. Participaram do julgamento, ainda, o Exmo. Dr. João Batista Barbosa, juiz convocado
para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides e o Exmo. Dr. Eduardo José de
Carvalho Soares, Juiz convocado para substituir a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento, também, o Exmo. Dr. Marcus Vilar Souto Maior,
Procurador de Justiça.

João Pessoa, 20 de março de 2018.

João Batista Barbosa
Juiz convocado
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Apelação Cível nº 0000667-24.2015.815.0371 — 5ª Vara da Comarca de Sousa

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pelo  Departamento  de  Água,
Esgotos e Saneamento Ambiental – DAESA em face da sentença de fls. 79/80v, proferida pelo
juiz da 5ª  Vara da Comarca de Sousa, nos autos da Ação de Cobrança movida contra  João A.
Oliveira,  que  julgou  parcialmente procedente  o pedido inicial,  para  condenar  o promovido a
pagar ao autor os débitos compreendidos no período de novembro/2006 a janeiro/2015, devendo ser
excluídas as faturas que foram calculadas pela média, bem como as que já foram pagas, incidindo
correção monetária, pelo INPC, a partir da data do inadimplemento de cada fatura, bem como juros
de mora na razão de 1% ao mês, a partir da citação, por se tratar de relação contratual. 

Em  suas  razões  recursais  (fls.  82/89),  o  apelante  alega  que,  embora
reconheça  a  possibilidade  de  erro  na  medição  de  algumas  faturas,  haja  vista  o  imperfeito
funcionamento do hidrômetro, não há que falar em exclusão das cobranças feitas por estimativa
média de consumo,  devendo a  sentença ser  alterada,  neste  ponto,  para  que seja  determinada a
cobrança das referidas faturas pela tarifa mínima.

Apesar  de  devidamente  intimada,  a  parte  apelada  não  apresentou
contrarrazões (fl. 91).

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça  não  ofereceu
parecer opinativo, alegando falta de interesse público que enseje sua intervenção obrigatória (fls.
98/101).

É o relatório. Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 25 de janeiro de 2018.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
RELATOR
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